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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Tipo de Contrato 
 

Serviços de pessoa jurídica 

Duração do Contrato  
 

Data de início:   15/03/2023 

Data de término:  18/04/2023 

Nome do projeto  GLO/14/45M/BRA – M.260.10.901.216 – 105062 – Algodão 
com Trabalho Decente 

AFF ou PTAEO 

 

 

1 ANTECEDENTES  

  
A cooperação técnica entre países em desenvolvimento (cooperação técnica Sul-Sul) 
constitui um instrumento de política externa e um mecanismo auxiliar de promoção do 
desenvolvimento socioeconômico dos países cooperantes. De fato, essa cooperação 
promove o adensamento das relações políticas, econômicas e comerciais entre os países e 
enseja o intercâmbio de conhecimentos e técnicas, em caráter não comercial. 

 
Além disso, no caso brasileiro, representa o esforço de desenvolver e compartilhar políticas 
numa perspectiva de horizontalidade, aprendizagens recíprocas e, sobretudo, de 
compreensão da realidade social e respeito à soberania dos países. 

 
1.1 A Cooperação Técnica Trilateral  

 
A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil foi criada em 1987 para planejar, coordenar, negociar, 
aprovar, executar, acompanhar e avaliar, no âmbito nacional, programas, projetos e 
atividades de cooperação humanitária e técnica para o desenvolvimento em todas as áreas 
do conhecimento, do País para o exterior e do exterior para o País, sob os formatos 
bilateral, trilateral e multilateral1. 

 
À luz da cooperação técnica trilateral, o governo brasileiro trabalha com parcerias, 
orientadas pelos princípios da Cooperação Sul-Sul (CSS), que buscam somar esforços para 
facilitar a troca de conhecimentos e experiências entre países em desenvolvimento. Para a 
realização desses objetivos, as iniciativas de cooperação técnica trilateral se ancoram no 
valor agregado e nas vantagens comparativas identificáveis de cada parte. Igualmente, são 
embasadas na efetiva participação dos parceiros, tanto em sua dimensão política e 

 
1 As competências da Agência Brasileira de Cooperação estão observadas pelo Decreto nº 9.683, de 09/01/2019, Art. 30 do Anexo I, 
cuja redação foi alterada pelo Decreto nº 10.021, de 17/09/2019, Art. 6º.  
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estratégica, quanto na composição técnica e operacional. Tal participação é garantida pela 
existência de espaços de governança e gestão compartilhados, que permitem aproximação 
política adequada e reflexão conjunta sobre a parceria.  

 
A ABC acumula décadas de experiência de trabalho junto a diferentes atores nacionais, 
regionais e internacionais para a construção de um desenvolvimento sustentável e 
inclusivo ao lado de diferentes agências técnicas da Organização das Nações Unidas (ONU). 
No âmbito deste organismo internacional, um dos principais pilares da CSS é o Plano de 
Ação de Buenos Aires (BAPA), adotado em 1978 por 138 Estados na Conferência das Nações 
Unidas sobre Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento e endossado pela 
Assembleia Geral em sua resolução 33/134 (Conferência das Nações Unidas sobre 
Cooperação Técnica entre os Países em Desenvolvimento, ocorrida em 19 de dezembro de 
19782. Neste documento, as Nações Unidas definiram a CSS como um processo pelo qual 
dois ou mais países em desenvolvimento buscam seus objetivos individuais e/ou 
compartilhados de desenvolvimento de capacidades nacionais, por meio de intercâmbios 
de conhecimento, habilidades, recursos e know-how técnico, e por meio de e ações 
coletivas inter-regionais, incluindo parcerias envolvendo governos, organizações 
internacionais, sociedade civil, academia e setor privado3.  

 
Inspirado nos ideais da Conferência de Bandung de 1955 e na noção de solidariedade entre 
os povos e países do Sul, estabeleceu-se uma abordagem inovadora para a ajuda ao 
desenvolvimento, guiada pelos princípios de respeito à soberania nacional, propriedade e 
independência nacionais, igualdade, não condicionalidade, não interferência nos assuntos 
domésticos e benefício mútuo.  

 
Quarenta anos após o BAPA, a CSS evoluiu para se tornar um elemento-chave na 
cooperação internacional, complementando os arranjos Norte-Sul e criando oportunidades 
para a busca de objetivos comuns de desenvolvimento pelos países em desenvolvimento. 
Como tal, tem desempenhado um papel importante ao contribuir para a implementação 
da Agenda 2030 e a concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Essa compreensão foi, cabe complementar, reiterada por meio do BAPA+40, plano de ação 
semelhante a seu antecessor, aprovado por chefes de delegações e altos representantes 
dos governos partícipes das Nações Unidas, que se reuniram na Segunda Conferência de 
Alto Nível das Nações Unidas sobre Cooperação Sul-Sul e Triangular, em Buenos Aires, em 
março de 2019. Conforme o BAPA+40, a agenda e projetos de CSS devem ser decididas 
pelos países do Sul global e orientadas pelos princípios de solidariedade, horizontalidade, 
não-condicionalidade, respeito pela soberania nacional, apropriação e independência 
nacional, não-interferência nos assuntos internos e benefício mútuo. 

 

 
2 Disponível em: <https://undocs.org/en/A/RES/33/134>. Acesso em 21/09/ 2021. 

3 Disponível em <https://digitallibrary.un.org/record/826679/files/SSC_19_3-EN.pdf>.Acesso em 21/09/2021. 

https://undocs.org/en/A/RES/33/134
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Vale ressaltar que os princípios da CSS foram naturalmente considerados na CSST, 
assegurando, desta forma, o compartilhamento do protagonismo de todas as partes 
envolvidas, a devida apropriação do(s) país(es) parceiro(s), bem como a obtenção de 
benefícios mútuos entre os países parceiros da iniciativa, independentemente da origem 
dos recursos.  

 
Em termos estratégicos, isso implica na governança compartilhada das iniciativas, 
prevendo a participação ativa de todos os atores no processo de tomada de decisão, isto 
é, ABC, Instituições Brasileiras Cooperantes (IBCs), OIT e Países parceiros. No que se refere 
à operacionalização, o critério fundamental é a implementação conjunta das iniciativas, ou 
seja, a participação dos técnicos das Instituições Cooperantes brasileiras e dos países 
parceiros junto aos técnicos dos organismos internacionais em todas as fases do ciclo de 
projeto.  

 
 

1.2 O Programa de Parceria Brasil-OIT  
 
O Programa de Parceria Brasil-OIT para a Promoção da Cooperação sul-sul teve início 
formal em 2009, com a aprovação do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação 
Técnica com Países da América Latina e África. Em 2009, o país firmou junto à OIT um 
compromisso com a cooperação entre países em desenvolvimento no âmbito da Agenda 
do Trabalho Decente, tendo como referência seus quatro eixos estratégicos (respeito aos 
direitos no trabalho, mais e melhores empregos para homens e mulheres, extensão da 
proteção social e diálogo social).    

 
O instrumento tem um alcance amplo e preve a criação de um Programa de Parceria para 
a Promoção Cooperação Sul-Sul, para fornecer através de um mecanismo técnico 
triangular, a cooperação para a implementação dos quatro objetivos estratégicos e temas 
transversais da Agenda de Trabalho Decente. 
 
O Ajuste também estabelece princípios orientadores do programa de parceria: a igualdade 
entre as partes, do apoio mútuo, a apropriação local e a solidariedade entre as nações. À 
luz destes conceitos, define como modus operandi a formulação de um documento do 
programa, do qual se derivariam documentos de projetos específicos a serem formulados 
e aprovados pelo Brasil, a OIT e os países interessados.  
 
O Escritório da OIT no Brasil é designado como responsável pela coordenação das 
atividades a serem desenvolvidas no âmbito do Ajuste Complementar. A OIT é responsável 
pela gestão dos recursos financeiros a serem mobilizados no âmbito do programa, 
incluindo a aquisição de bens e serviços de acordo com as suas regras, regulamentos, 
diretrizes e procedimentos administrativos. 
 
Atualmente, no âmbito do programa, encontram-se vigentes os seguintes projetos de 
cooperação trilateral: 
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1.  Projeto Algodão com Trabalho Decente (Cooperação Sul-Sul para a 
promoção do trabalho decente em países produtores de algodão na África e 
América Latina) sendo este o Projeto Global, com quatro projetos-país vigentes: 
Peru, Paraguai, Mali e Moçambique. Há um quinto projeto-país elaborado, mas não 
iniciado, Tanzânia.  
2.  Consolidação do progresso da Iniciativa Regional América Latina e Caribe 
Livre de Trabalho Infantil, que visa combater o trabalho infantil na região até 2023, 
com foco especial na região do Caribe. 
3.  Apoio à Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livres de Trabalho Infantil 
(IR) no fortalecimento das estratégias de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil, trabalho escravo e tráfico de pessoas; 
4.  Consolidação do Programa de Cooperação Sul-Sul Brasil-OIT para a 
Promoção dos Direitos e Princípios Fundamentais do Trabalho 
 

É nesse contexto de fortalecimento da parceria entre o Brasil e a OIT que se identificou a 
necessidade de abrir um espaço de reflexão para avaliar a iniciativa desde 2009, aprimorar 
os mecanismos existentes, estabelecer resultados para os próximos 4 anos e elaborar 
conjuntamente estratégias de monitoramento e avaliação do Programa. 

 

2. PROPÓSITO   

 
O propósito da presente consultoria é, a partir de revisão bibliográfica, entrevistas e uma 
oficina de planejamento, elaborar o novo documento do Programa de Parceria Brasil-OIT 
para Promoção da Cooperação Sul-Sul que definirá os resultados para os próximos anos e 
alinhará as expectativas e responsabilidades dos parceiros do Programa para o exercício 
das atividades a serem desenvolvidas entre 2023-2027.  

 
O Objetivo é identificar como a parceria contribui de fato para o avanço nos problemas de 
desenvolvimento relacionados à promoção do trabalho decente, especialmente, nos 
seguintes temas:  

i) prevenção e erradicação do trabalho infantil;  
ii) prevenção e erradicação do trabalho forçado; 
iii) fiscalização do trabalho; 
iv) saúde e segurança no trabalho; 
v) proteção social, e 
vi) promoção da igualdade no mundo do trabalho. 

 
Nesse sentido, a realização de uma oficina de planejamento representa um espaço 
estratégico para o alinhamento de expectativas e responsabilidades das partes e para a 
priorização das ações a serem desenvolvidas entre 2023-2027. Ademais, é desejo 
compartilhado entre OIT e ABC o fortalecimento de vínculos e a construção de novas 
formas de parceria entre as instituições, com maior ampliação do escopo do Programa.  
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Espera-se ainda que os objetivos e parcerias mapeados durante a oficina possam reforçar 
a parceria estabelecida e trazer elementos que ampliem as chances de sustentabilidade 
das iniciativas já desenvolvidas e/ou em andamento. Ademais, pretende-se elaborar um 
documento com o resumo dos principais resultados da parceria desde o início de sua 
implementação.  
 

3. ATIVIDADES  

 
Para o alcance dos propósitos estabelecidos, as seguintes atividades deverão ser implementadas:  
 

• Revisão bibliográfica de material enviado pela OIT: em particular, documento produzido 
pelo Escritório da OIT no Brasil denominado “A inovação que vem do terreno” que descreve 
o histórico do programa bem como relatórios de progresso mais relevantes dos últimos 
projetos de cooperação sul-sul trilateral OIT-Brasil;  

• Definir Plano de Trabalho inicial contendo cronograma de implementação das atividades, 
metodologia de trabalho e detalhamento da agenda da oficina de planejamento; 

• Sob supervisão e orientação do Escritório da OIT no Brasil e em articulação com a ABC, 
preparar questionário e realizar entrevistas on-line, semi-estruturadas, em torno de 20 
min, com representantes da OIT na América Latina e África e da ABC que podem apoiar na 
identificação de prioridades e sinergias do novo programa: 

✓ diretores e pontos focais de CSS da OIT (+/- 10 entrevistas) 
✓ coordenadores e analistas da ABC (+/- 5 entrevistas) 

• Fazer levantamento de material sobre os resultados do programa já produzidos pela ABC e 
OIT a fim de elaborar a estrutura e conteúdo da brochura com os resultados do programa;  

• Organizar, implementar e facilitar de forma presencial a Oficina de Planejamento do 
Programa de Parceria nos dias 03, 04 e 05 de abril de 2023, em Brasília que contará 
com a participação e de aproximadamente XXX número de pessoas dos seguintes 
representantes: 

✓ OIT:  representantes do escritório regional para a américa latina e caribe, 
de Genebra e de diferentes áreas da OIT no Brasil; 

✓ ABC: representantes da área de cooperação sul-sul trilateral; 
✓ Parceiros nacionais:   

i) Ministérios: Relações Exteriores (DTS), Trabalho; Previdência; Direitos 
Humanos e Desenvolvimento Social;  
ii) CUT; 
iii) CNI 

✓ Outros parceiros importantes ainda não identificados; 

• Preparar relatório suscinto da Oficina de Planejamento, com fotos, resumo das 
apresentações, principais sugestões dos parceiros e resumo das entrevistas realizadas com 
representantes da OIT e ABC.  

• A partir dos subsídios colhidos nas entrevistas e na oficina de planejamento, preparar 
estrutura e conteúdo da Proposta de novo Programa de Cooperação Trilateral OIT-Brasil 
para o período de 2023-2027. (Max 20 páginas)  

• Em paralelo às atividades anteriores, elaborar a estrutura e conteúdo da brochura com os 
resultados do Programa de 2009 a 2023; 

• Trabalhar em estreita coordenação com a equipe do Programa de Cooperação sul-sul na 
OIT e ABC; 
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• Participar de reuniões periódicas com a equipe técnica da OIT e ABC com o objetivo de 
discutir e validar estratégias de implementação das atividades propostas;  

 

4. PRODUTOS ESPERADOS  

 

 
Produto 1: Plano de trabalho da consultoria, metodologia e agenda da oficina de 
planejamento entregues. 
1.1 Minuta do Plano de Trabalho da consultoria, com Metodologia de trabalho e 

proposta de agenda da oficina de planejamento que se realizará de 03, 04 e 05 de 
abril apresentados  

 
Produto 2: Relatório da Oficina de Planejamento do Programa de Parceria elaborado. 
2.1 Entrevistas semi-estruturadas, online (de 15/20 min) com os principais parceiros e 
do Programa (+/-15 pessoas) realizadas e sistematizadas. 
2.2 Oficina de Planeamento facilitada e realizada nos dias 3, 4 e 5 de abril. 
2.3 Relatório final da Oficina elaborado com fotos, resumo das apresentações, principais 
sugestões dos parceiros e resumo das entrevistas realizadas com representantes da OIT 
e ABC.  (max 5 páginas) 
 
Produto 3: Proposta de novo Programa de Cooperação Trilateral OIT-Brasil para o 
período de 2023-2027 elaborada e aprovada. (max 20 páginas)  
3.1 Minuta do Documento para aprovação da OIT e ABC apresentada. 
3.2 Documento Final do programa elaborado. 
 
Produto 4:  Brochura sobre os resultados da primeira fase do Programa de Parceria 
para a Cooperação Sul-Sul Brasil-OIT (2009-2023). (20 páginas) 
4.1 Minuta do Documento para aprovação da OIT e ABC elaborada. 
4.2 Documento Final da brochura elaborado. 
 
 

 
 
Todos os produtos devem ser entregues por meio eletrônico. Todos os direitos, entre eles 
os de título, de autor e de patente, correspondentes a um trabalho realizado pelo 
contratado em virtude do presente contrato, pertencerão à OIT, que será a detentora dos 
direitos autorais e a única com direito a utilizá-los e/ou autorizar seu uso por terceiros. 
 
Os custos decorrentes do funcionamento da pessoa jurídica selecionada, tais como 
impostos, custos com pessoal, aluguéis, viagens, equipamentos, etc., são de 
responsabilidade da entidade selecionada. O Contrato de prestação de serviços com a OIT 
não gera vínculos trabalhistas para com a equipe da contratada pela entidade selecionada.  
 

5. CRONOGRAMA, PRAZOS, CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
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O Escritório da OIT no Brasil e a ABC poderão recomendar alterações que deverão ser 
incluídas no produto entregue.  
 
Considera-se um produto finalizado à satisfação do escritório da OIT no Brasil somente 
após entrega da versão contendo as alterações recomendadas. 
 

Produtos  Março Abril  Maio 
Percentual 

de 
Pagamento 

Produto 1: 
Plano de 
trabalho da 
consultoria, 
metodologia 
e agenda da 
oficina de 
planejament
o entregues. 
 

1.1 Apresentar Minuta do 
Plano de Trabalho da 
consultoria com metodologia 
e agenda da oficina de 
planejamento que se realizará 
de 03, 04 e 05  
de abril. 

3 dias a 
partir da 
assinatura 
do 
contrato 

  
 
 
 

10% 

Produto 2: 
Relatório da 
Oficina de 
Planejament
o do 
Programa de 
Parceria 
elaborado. 
 

2.1 Entrevistas semi-
estruturadas, online (de 15/20 
min) com os principais 
parceiros e do Programa (+/-
15 pessoas) realizadas e 
sistematizadas. 
 

  Até 07/04   
 
 
 

30% 

2.2 Oficina de Planeamento 
facilitada e realizada nos dias 
3, 4 e 5 de abril. 
 

 3, 4 e 
5/04  

 

2.3 Relatório final da Oficina 
elaborado com fotos, resumo 
das apresentações, principais 
sugestões dos parceiros e resumo 
das entrevistas realizadas com 
representantes da OIT e ABC.  
(max 5 páginas) 
 

 Até dia 
14/04  

 

Produto 3: 
Proposta de 
novo 

3.1 Minuta do Documento 
para aprovação da OIT e ABC 
apresentada. 
 

  Até dia 
07/05 
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Programa 
elaborada.  

3.2 Documento Final do 
Programa de Cooperação 
Trilateral OIT-Brasil para o 
período de 2023-2027 
elaborada. (máx. 20 páginas)  
 
 

  Até o 
dia 
21/05 

30% 

Produto 4. 
Brochura 
sobre a 
primeira 
fase do 
Programa de 
Parceria 
para a 
Cooperação 
Sul-Sul 
Brasil-OIT 
(2009-2023). 
(20 páginas) 
 

4.1 Minuta do Documento 
para aprovação da OIT e ABC 
elaborada. 
 

  Até dia 
14/05  

30% 

4.2 Apresentar Documento 
Final. 

  Até dia 
31/05 

 

6. REQUISITOS 

 
Requisitos obrigatórios (eliminatórios): 

• Apresentação de portfólio comprovando atuação de pelo menos 10 anos em 
organização de eventos tipo seminário e reuniões nacionais e internacionais;  

• Apresentação de portfólio comprovando ter realizado com excelência trabalhos 
para organismos multilaterais; 

• Apresentação de portfólio comprovando ter experiencia na elaboração de 
programas e projetos de cooperação internacional,  

 
Requisitos classificatórios: 

• Experiência comprovada atuando em projetos de cooperação sul-sul; 

• Ter elaborado projeto(s) na temática do trabalho decente como por exemplo, do 
combate à condições análogas ao de trabalho escravo e/ou trabalho infantil; 

• Ter elaborado projeto(s) e/ou programas de cooperação sul-sul; 
  

Todos os requisitos acima serão avaliados a partir do envio de portfólio acompanhado de 
proposta técnica e orçamentária detalhadas para implementação das atividades.  
 
A OIT promove a diversidade da força de trabalho em termos de nacionalidade, gênero e 
cultura. As instituições que tenham em seu quadro de pessoas, funcionários (as) e 
colaboradores (as) pertencentes a grupos minoritários, povos tradicionais, grupos 
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indígenas e pessoas com deficiência, mulheres e negras são particularmente estimuladas a 
se candidatar. Todas as propostas serão analisadas em sigilo. 
 
7. LOCAL DE TRABALHO 
 
A oficina de planejamento será realizada em Brasília. As demais atividades poderão ser 
realizadas online. 
 
 
8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
As propostas serão avaliadas a partir de avaliação técnica e financeira. Os pontos serão 
atribuídos com base em quão bem a proposta atende aos requisitos técnicos do Termo de 
Referência anteriormente descritos, assim como com base nos valores propostos para os 
produtos listados. As propostas serão avaliadas utilizando o método de análise cumulativa 
técnica e financeira. A proposta com a maior pontuação cumulativa será objeto de 
contrato.  
 
A proposta somente será aceita se enviada por e-mail contendo:  

a) Proposta Técnica; 
b) Portfólio comprovando os requisitos solicitados no item cinco; 
c) Proposta de Preço (valor global detalhado por unidade de cálculo, exemplo dia 

trabalho ou hora trabalho, insumos, etc) 
OBS: enviar documentos em arquivos separados. 
 
O prazo para recebimento da documentação acima será dia 09 de março 2023 às 
23h59min e deverá ser encaminhada para o endereço granados@ilo.org. O critério final 
do processo será o de TÉCNICA E PREÇO para a decisão final da seleção. 
 
8.1. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS (ANÁLISE E PONTUAÇÃO) 
A nota máxima na Qualificação Técnica é 100 (cem) pontos.  
Os critérios de Qualificação Técnica serão divididos em 02 (duas) etapas: 
 
a) 1ª etapa (eliminatória/não-pontuável): Análise do portfólio referente ao cumprimento dos 
requisitos obrigatórios exigidos nos Termos de Referência.  
A instituição candidata que não atender aos critérios mínimos obrigatórios descritos nos Termos 
de Referência serão desclassificadas nesta etapa.  
 
b) 2ª etapa (classificatória/pontuável): Análise dos requisitos desejáveis.  
Somente serão analisadas as propostas aceitas na 1ª Etapa conforme critérios para pontuação 
dispostos no quadro abaixo.  
 

Critérios de Avalição e Pontuação 

CRITÉRIOS Pontuação* Peso Subtotal 
(máx) 

mailto:granados@ilo.org
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Experiência comprovada atuando em projetos de 
cooperação sul-sul; 
 

1 a 5 4 20 

Experiencia comprovada coordenando seminários 
e/ou reuniões de cooperação sul-sul; 1 a 5  4 20 

Ter elaborado projeto(s) na temática do trabalho 
decente como por exemplo, do combate à 
condições análogas ao de trabalho escravo e/ou 
trabalho infantil; 
 

1 a 5 6 30 

Ter elaborado projeto(s) e/ou programas de 
cooperação sul-sul; 1 a 5 6 30 

▪ Nota Máxima da 2ª Etapa da Qualificação Técnica    100 

* A pontuação será aferida de acordo com o seguinte conceito: 
5 pontos → excede os requisitos 
4 pontos → cumpre plenamente os requisitos 
3 pontos → cumpre parcialmente os requisitos  
0 ponto → não cumpre os requisitos 

 
8.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS (PREÇO) – Classificação Final 
 
O Resultado Final - RF do processo de seleção será dado pela soma da Nota Técnica Final NT 
multiplicada pelo fator 0,50, com a Nota da Proposta Comercial NC multiplicada pelo fator 0,50, ou 
seja: 
 
RF = NT x 0,50 + NC x 0,50 
 
A Nota da Proposta Comercial – NC será calculada de acordo com o seguinte:  NC = 100 x MinPP / Ppi 
 
Onde:  
NC = Nota da proposta comercial  
MinPP = Proposta de menor preço  
Ppi = Proposta de preço em avaliação  
 
A proposta de menor preço terá a nota 100 (cem). 
 
Será selecionada a proposta que alcançar o maior Resultado Final. 
 
 
 
 
 
 

 


